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b) declaração de secretaria-executiva,  ou equivalente, de rede 
ou redes de que participa ou de que participou, quando houver;
c) declaração de organizações que compõem a rede ou redes de 
que participa ou de que participou; e
d) documentos, relatórios ou projetos q ue tenha desenvolvido 
em rede.

CAPÍTULO VII
DA FISCALIZAÇÃO, DO ACOMPANHAMENTO, DO MONITO-

RAMENTO E DA AVALIAÇÃO 
Seção I

Da Comissão de Monitoramento e da Avaliação
Art. 50. A Comissão de Monitoramento e Avalia ção é instância 
administrativa colegiada de apoio e acompanhamento da execu-
ção das parcerias celebradas por órgãos e entidades da adminis-
tração pública estadual, cujas atribuições serão voltadas para o 
aprimoramento dos procedimentos, da padronização de objetos, 
custos e indicadores, unifi cação dos entendimentos, priorização 
do controle de resultados e avaliação e homologação dos relató-
rios técnicos de monitoramento. 
§ 1º O órgão ou a entidade pública estadu al designará, em ato 
específi co, os integrantes da Comissão de Monitoramento e Ava-
liação, a ser constituída por, pelo menos, um servidor ocupante 
de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal 
da administração pública estadual.
§ 2º Sempre que possível, deverá ser asse gurada a participação 
de servidores das áreas fi nalísticas dos órgãos e entidades en-
volvidos na parceria.
§ 3º A Comissão de Monitoramento e Avaliação poderá solicitar 
assessoramento técnico de especialista que não seja membro 
desse colegiado, para subsidiar seus trabalhos. 
§ 4º O órgão ou entidade pública poderá estabelecer uma ou 
mais Comissões de Monitoramento e Avaliação, observado o 
princípio da efi ciência, que poderão ser de caráter permanente 
ou específi cas para determinada parceria.
§ 5º A Comissão de Monitoramento e Avaliação se reunirá perio-
dicamente a fi m de avaliar a execução das parcerias por meio da 
análise das ações previstas neste Decreto.
§ 6º No caso de ações ou projetos que sej am fi nanciados com 
recursos de fundos especiais, a Comissão de Monitoramento e 
Avaliação deverá ser designada pelo próprio conselho gestor, 
competindo a este realizar o monitoramento e a avaliação da 
parceria, observadas normas contidas na Lei Federal nº 13.019, 
de 31 de julho de 2014, e neste Decreto.
Art. 51. O membro da Comissão de Monitoramento e Avaliação 
deverá se declarar impedido de participar do monitoramento e 
da avaliação da parceria quando verifi car que:
I - tenha participado, nos últimos 05 (cinco) anos, como asso-
ciado, cooperado, prestador de serviço, dirigente, conselheiro ou 
empregado da organização da sociedade civil;
II - sua atuação no monitoramento e na avaliação confi gure con-
fl ito de interesse; ou
III - tenha participado da Comissão de Seleção da parceria.

Seção II
Das Ações e Procedimentos de Monitoramento e Avaliação
Art. 52. As ações de monitoramento e avaliação terão caráter 
preventivo e saneador, objetivando a gestão adequada e regular 
das parcerias, e devem ser registradas em plataforma eletrônica 
ofi cial do Estado. 
§ 1º As ações de que trata o caput contemplarão a análise das 
informações acerca do processamento da parceria, constantes 
ou não em plataforma eletrônica ou sistema, incluída a possibili-
dade de consulta às movimentações da conta bancária específi ca 
da parceria, além da verifi cação, análise e manifestação sobre 
eventuais denúncias existentes relacionadas à parceria.
§ 2º O termo de fomento, de colaboração ou acordo de coopera-
ção deverá prever procedimentos de fi scalização, monitoramen-
to e avaliação da execução de seu objeto a serem realizados pelo 
órgão ou entidade estadual. 
§ 3º As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar 
ferramentas tecnológicas de verifi cação do alcance de resulta-
dos, incluídas as redes sociais na internet, aplicativos e outros 
mecanismos de tecnologia da informação.
§ 4º O Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação de que 
trata o art. 59 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, 
será produzido na forma estabelecida nos art. 65 e § 1o do inciso 
II do art. 65 deste Decreto.
Art. 53. Compete ao Gestor acompanhar e fi scalizar a execução 
da parceria, de acordo com o disposto neste Decreto e art. 61 da 
Lei Federal nº 13.019, e 31 de julho de 2014, sendo responsa-
bilidade  exclusiva da  organização da sociedade civil  a gestão 
operacional, administrativa e fi nanceira dos recursos recebidos, 
inclusive no que disser respeito às despesas de custeio, de inves-
timento e de pessoal.
§ 1º O órgão ou entidade pública deverá realizar visita técnica 
in loco para subsidiar a fi scalização e o monitoramento da par-
ceria, nas hipóteses em que esta for necessária para verifi cação 
do cumprimento do objeto da parceria e do alcance das metas.
§ 2o O órgão ou a entidade pública estadual deverá notifi car pre-
viamente a organização da sociedade civil, no prazo mínimo de 
três dias úteis anteriores à realização da visita técnica in loco. 
§ 3º Sempre que houver visita técnica in loco, o resultado será 
circunstanciado em Relatório de Visita Técnica in loco, que po-
derá ser registrado em sítio eletrônico, plataforma eletrônica ou 
sistema, e enviado e ou disponibilizado o acesso devido à orga-
nização da sociedade civil para conhecimento, esclarecimentos e 
providências, que poderá ensejar a revisão do relatório, a critério 
do órgão ou entidade.

§ 4º A visita técnica in loco, realizada nas atividades de fi sca-
lização, acompanhamento, monitoramento e avaliação da par-
ceria, não substitui as ações de controle, fi scalização, auditoria 
ou acompanhamento realizadas pela(o/os) unidade de controle 
interno/agente(s) público(s) de controle do órgão ou entidade e 
pelos órgãos de controle interno e externo estaduais.
Art. 54. Nas parcerias com vigência superior a 1 (um) ano, o 
órgão ou entidade realizará, sempre que possível, pesquisa de 
satisfação.
§ 1º A pesquisa de satisfação terá por base critérios objetivos de 
apuração da satisfação dos benefi ciários e de apuração da possi-
bilidade de melhorias das ações desenvolvidas pela organização 
da sociedade civil, visando contribuir com o cumprimento dos 
objetivos pactuados e com a reorientação e o ajuste das metas 
e das ações defi nidas.
§ 2º A pesquisa de satisfação poderá ser realizada diretamente 
pela administração pública estadual, com metodologia presencial 
ou à distância, com apoio de terceiros, por delegação de compe-
tência ou por meio de parcerias com instituições aptas a auxiliar 
na realização da pesquisa.
§ 3º Na hipótese de realização da pesquisa de satisfação, a or-
ganização da sociedade civil poderá opinar sobre o conteúdo do 
questionário que será aplicado.
§ 4º Sempre que houver pesquisa de satisfação, a sistemati-
zação será circunstanciada em documento que será enviado à 
organização da sociedade civil para conhecimento, esclarecimen-
tos e eventuais providências.

CAPÍTULO VIII
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 55. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram 
dar-se-ão em plataforma eletrônica, permitindo a visualização 
por qualquer interessado, observado o disposto nos artigos 81 
a 83 deste Decreto. 
§ 1º Os documentos incluídos pela organização da sociedade civil 
na plataforma eletrônica prevista no caput, desde que possuam 
garantia da origem e de seu signatário por certifi cação digital, 
serão considerados originais para os efeitos de prestação de con-
tas.
§ 2º Durante o prazo de que trata o parágrafo único do art. 68 
da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, contado do 
dia útil subsequente ao da prestação de contas, a organização 
da sociedade civil deve manter em seu arquivo os documentos 
originais que compõem a prestação de contas.
Art. 56. A prestação de contas terá o objetivo de demonstrar 
e verifi car resultados e deverá conter elementos que permitam 
avaliar a execução física e fi nanceira do objeto e o alcance das 
metas.
Parágrafo único. Na hipótese de atuação em rede, caberá à or-
ganização da sociedade civil celebrante apresentar a prestação 
de contas, inclusive no que se refere às ações executadas pela 
organização da sociedade civil não celebrantes.
Art. 57. Para fi ns de prestação de contas parcial, anual e fi nal, 
a organização da sociedade civil deverá apresentar Relatório de 
Execução do Objeto ao órgão ou entidade Pública, que conterá: 
I - demonstração do alcance das metas e resultados referentes 
ao período de que trata a prestação de contas;
II - relação e descrição pormenorizada das atividades e ações 
desenvolvidas para o cumprimento do objeto, das metas e re-
sultados previstos;
III - documentos de comprovação do cumprimento do objeto, 
metas e resultados previstos, como listas de presença, fotos, 
vídeos, entre outros;
IV - documentos de comprovação do cumprimento da contrapar-
tida, quando houver, com relação dos bens ou serviços emprega-
dos e sua vinculação com as atividades relacionadas no inciso II;
V - relação de bens e direitos remanescentes, quando houver, 
adquiridos, produzidos ou transformados com recursos repassa-
dos pelo órgão ou entidade pública; e
VI - outros documentos previstos no plano de trabalho.
§ 1º O relatório de que trata o caput deverá, ainda, fornecer 
elementos para avaliação:
I - dos impactos econômicos ou sociais das ações desenvolvidas;
II - do grau de satisfação do público-alvo, que poderá ser indi-
cado por meio de pesquisa de satisfação, declaração de entidade 
pública ou privada local e declaração de Conselho de Política Pú-
blica Setorial, entre outros; e
III - da possibilidade de sustentabilidade das ações após a con-
clusão do objeto.
§ 2º As informações de que trata o §1º serão fornecidas por meio 
da apresentação de documentos e por outros meios previstos no 
plano de trabalho, conforme defi nido no art. 20 deste Decreto.
§ 3º O órgão ou entidade pública poderá dispensar a observância 
do §1º deste artigo quando a exigência for desproporcional à 
complexidade da parceria, mediante prévia justifi cativa técnica 
fundamentada.
§ 4º A Organização da sociedade civil deverá apresentar justifi -
cativa na hipótese de não cumprimento do alcance das metas.
Art. 58. Quando a organização da sociedade civil não compro-
var o alcance das metas e resultados ou quando houver indício 
de existência de ato irregular, para fi ns de Prestação de Contas 
parcial, anual e fi nal, além do Relatório de Execução do Objeto, 
o órgão ou entidade exigirá a apresentação de Relatório de Exe-
cução Financeira da parceria, que deverá conter:
I - a relação das receitas, inclusive rendimentos fi nanceiros e 
recursos captados, e despesas efetivamente realizadas, sua 

vinculação com as atividades, desenvolvidas para cumprimento 
do objeto e com as movimentações ocorridas na conta bancária 
específi ca da parceria, fazendo constar explicação de fatos rele-
vantes que possibilitem a comprovação da observância do plano 
de trabalho;
II - comprovante da devolução do saldo remanescente da conta 
bancária específi ca, quando houver;
III - o extrato da conta bancária específi ca da parceria;
IV - a memória de cálculo do rateio das despesas, quando for o caso;
V - cópia simples, em meio físico ou eletrônico, de acordo com 
normativo, dos documentos comprobatórios das despesas, como 
notas e comprovantes fi scais, recibos, inclusive holerites, e bo-
letins de medição, em caso de obras e serviços de engenharia, 
com data do documento, valor, dados da organização da socieda-
de civil e do fornecedor e indicação clara do produto ou serviço;
VI - comprovantes de regularidade trabalhista, fi scal, previdenci-
ária, tributária, de contribuições e de dívida ativa;
VII - demonstração da compatibilidade dos custos efetivamen-
te realizados na execução do objeto da parceria com os preços 
praticados no mercado, contendo a identifi cação das empresas 
ou pessoas consultadas, com indicação de endereço, número de 
telefone e números de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica - CNPJ ou Cadastro de Pessoa Física - CPF; e
VIII - outros documentos previstos no plano de trabalho.
Parágrafo único. A memória de cálculo referida no inciso IV do 
caput, a ser apresentada pela organização da sociedade civil, 
deverá conter a indicação do valor integral da despesa e o deta-
lhamento da divisão de custos, especifi cando a fonte de custeio 
de cada fração, com identifi cação do número e do órgão ou en-
tidade pública da parceria, vedada a duplicidade ou a sobrepo-
sição de fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela 
da despesa.
Art. 59. Nos casos em que não for exigido Relatório de Exe-
cução Financeira da parceria, a organização da sociedade civil 
celebrante deverá apresentar, além do Relatório de Execução do 
Objeto, os itens previstos nos incisos III, V e VI do caput do 
artigo 58 deste Decreto.
§ 1º Na hipótese de que trata o caput deste artigo, com relação 
ao inciso V do caput do artigo 58, o Gestor da parceria realiza-
rá simples verifi cação do nexo entre as cópias dos documentos 
comprobatórios da despesa e as atividades desenvolvidas para 
cumprimento do objeto. 

§ 2º A verifi cação prevista no §1º deste artigo não se confunde 
com a análise do nexo de causalidade entre a receita e a despesa 
realizada, da conformidade dos dados fi nanceiros e do cumpri-
mento das normas pertinentes, sendo dispensado exame minu-
cioso quanto à regularidade e legalidade do documento verifi ca-
do e da despesa a qual se refere, incluindo sua compatibilidade 
com os preços praticados no mercado. 

§ 3º Quando se tratar de Prestação de Contas Final, além dos 
itens previstos no caput deste artigo, a organização da sociedade 
civil deverá apresentar o item previsto no Inciso II do caput do 
artigo 58 deste Decreto.
Art. 60. A análise do Relatório de Execução Financeira será feita 
pelo Gestor da parceria e contemplará:
I - o exame das despesas, por item ou agrupamento de itens, 
conforme aprovado no plano de trabalho, e dos demais dados 
fi nanceiros serão realizados com o intuito de estabelecer o nexo 
de causalidade entre a receita e a despesa realizada, sua con-
formidade e o cumprimento das normas pertinentes, de acordo 
com o § 2º do art. 64 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho 
de 2014; e
II - a verifi cação da conciliação bancária, por meio da aferição 
da correlação entre as despesas constantes na relação de paga-
mentos e os débitos efetuados na conta corrente específi ca da 
parceria.

Seção II
Da Prestação de Contas Parcial e Anual

Art. 61. Nas parcerias com vigência superior a um ano, a organi-
zação da sociedade civil deverá apresentar prestação de contas 
anual para fi ns de monitoramento do cumprimento das metas 
previstas no plano de trabalho.
§ 1º As parcerias poderão prever prestações de contas parciais 
com periodicidade inferior a 12 (doze) meses, tendo em vista as 
especifi cidades do objeto.
§ 2º A prestação de contas parcial e anual deverá ser apresen-
tada no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos após o fi m 
do período defi nido ou de cada exercício, conforme o caso, de 
acordo com o estabelecido no instrumento da parceria.
§ 3º Para fi ns do disposto no § 2º, considera-se exercício cada 
período de 12 (doze) meses de duração da parceria.
§ 4º A prestação de contas parcial e anual consistirá na apresen-
tação do Relatório Parcial de Execução do Objeto e, quando for o 
caso, do Relatório Parcial de Execução Financeira, de acordo com 
os artigos 58 e 59 deste Decreto.
§ 5º Na hipótese de omissão no dever de prestação de contas 
parcial ou anual, o Gestor da parceria notifi cará a organização da 
sociedade civil para, no prazo de até 15 (quinze) dias consecu-
tivos, apresentar a prestação de contas, sob pena de aplicar-se 
o disposto no § 2º do art. 70 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de 
julho de 2014. 
Art. 62. A análise da prestação de contas parcial, anual e fi nal 
será realizada pelo Gestor da parceria por meio da emissão de 
Parecer Técnico de Análise de Prestação de Contas, levando em 
consideração o conteúdo do Relatório Técnico de Monitoramento 
e Avaliação.


